
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2055909 - RN (2023/0060901-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : UNIMED NATAL SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO 

MEDICO
OUTRO NOME : UNIMED NATAL SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO 

MEDICO
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
AGRAVADO : RAIMUNDA CELIA DE ALBUQUERQUE
ADVOGADO : LUCIO NEY DE SOUZA - RN012457
INTERES. : SANDRA REGINA DE PAIVA
 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA 
DE COBERTURA DE TRATAMENTO DOMICILAR. ABUSIVIDADE. 
PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NESTA CORTE. SÚMULA N.º 
568 DO STJ. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS. REDUÇÃO DO 
QUANTUM. VEDAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO. 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. . DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é 
abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home 
care) como alternativa à internação hospitalar" (AgInt no AREsp 
1.725.002/PE, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, julgado em 
19/4/2021, DJe 23/4/2021).
3. Consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
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que, em âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de 
indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas 
peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados 
em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, situação 
inexistente no caso concreto, de modo que a sua revisão encontra 
óbice na Súmula n.º 7 do STJ.
4. É vedado, no agravo interno, apreciar questões que não foram 
objeto de impugnação no recurso especial, sob pena de inovação 
recursal.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
6. Agravo interno não provido.

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 29 de maio de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2055909 - RN (2023/0060901-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : UNIMED NATAL SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO 

MEDICO
OUTRO NOME : UNIMED NATAL SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO 

MEDICO
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
AGRAVADO : RAIMUNDA CELIA DE ALBUQUERQUE
ADVOGADO : LUCIO NEY DE SOUZA - RN012457
INTERES. : SANDRA REGINA DE PAIVA
 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA 
DE COBERTURA DE TRATAMENTO DOMICILAR. ABUSIVIDADE. 
PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NESTA CORTE. SÚMULA N.º 
568 DO STJ. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS. REDUÇÃO DO 
QUANTUM. VEDAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO. 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. . DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é 
abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home 
care) como alternativa à internação hospitalar" (AgInt no AREsp 
1.725.002/PE, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, julgado em 
19/4/2021, DJe 23/4/2021).
3. Consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
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que, em âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de 
indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas 
peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados 
em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, situação 
inexistente no caso concreto, de modo que a sua revisão encontra 
óbice na Súmula n.º 7 do STJ.
4. É vedado, no agravo interno, apreciar questões que não foram 
objeto de impugnação no recurso especial, sob pena de inovação 
recursal.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
6. Agravo interno não provido.

  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED NATAL SOCIEDADE 
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO (UNIMED) contra decisão monocrática de 
minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA DE TRATAMENTO DOMICILAR. ABUSIVIDADE. 
PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
O ENTENDIMENTO FIRMADO NESTA CORTE. SÚMULA N° 568 DO 
STJ. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS CARACTERIZADOS. 
REDUÇÃO DO QUANTUM. VEDAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
DESCABIMENTO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
NÃO PROVIDO. (e-STJ, fl. 735)

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu (1) a legalidade da 
negativa de fornecimento de home care; (2) a minoração do quantum indenizatório 
fixado; (3) a inexistência de obrigatoriedade de a agravante prestar cobertura contratual 
aos seus beneficiários para o pagamento de honorários médicos para profissionais e 
equipes não credenciados; (4) ainda que mantido o reembolso, este deve ser limitado 
ao valor da tabela do contrato. 

É o relatório.
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VOTO

De plano, vale pontuar que as disposições do NCPC, no que se refere aos 
requisitos de admissibilidade dos recursos, são aplicáveis ao caso concreto ante os 
termos do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016:

 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

 

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

 

(1) Do dever de cobertura

Como constou na decisão agravada, é assente no STJ o entendimento 
segundo o qual é abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home 

care) como alternativa à internação hospitalar (AgInt no AREsp 1.725.002/PE, Relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, julgado em 19/4/2021, DJe 23/4/2021).

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. ATENDIMENTO DOMICILIAR (HOME CARE). 
CABIMENTO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTE TRIBUNAL SUPERIOR. DANOS MORAIS. CABIMENTO. 
REDUÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, "é abusiva a cláusula contratual que veda a internação 
domiciliar (home care) como alternativa à internação hospitalar" 
(AgInt no AREsp 1.725.002/PE, Relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, julgado em 19/4/2021, DJe 23/4/2021).
2. A segunda instância concluiu que a negativa de deferimento do 
atendimento domiciliar ao segurado configurou danos morais, 
estipulando a indenização em R$ 10.000,00 (dez mil reais), ao 
qualificar a atuação da insurgente como ato ilícito. Extrai-se dos autos 
que não houve mero exercício regular de direito, mas sim atuação 
abusiva, ofensiva a direito da personalidade da autora.
Aplicação da Súmula 7/STJ.
3. Consoante dispõe a Segunda Seção do STJ, não é cabível a 
majoração dos honorários recursais no julgamento de agravo interno 
ou de embargos de declaração 4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.901.214/RJ, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 3/5/2023, DJe de 8/5/2023 - 
destaquei)
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. HOME 
CARE. RECUSA INDEVIDA. INTERNAÇÃO DOMICILIAR. 
NECESSIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado em data 
anterior à publicação da Emenda Constitucional nº 125.
2. Discute-se nos autos acerca da abusividade da negativa de 
cobertura de internação domiciliar (home care).
3. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 
de ser abusiva a cláusula contratual que veda a internação 
domiciliar (home care) como alternativa à internação hospitalar.
4. Na hipótese, rever as premissas adotadas pelo tribunal de origem, 
de que, a partir das circunstâncias fático-probatórias dos autos, o 
estado de saúde do agravado demanda internação domiciliar, encontra 
o óbice da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.983.685/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023 - 
destaquei)

 
 

Assim, porque os fundamentos adotados pela decisão agravada estão em 
consonância com o entendimento firmado nesta Corte, deve ser ele mantido.

Dessa forma, incide a Súmula n.º 568 do STJ.

 

(2) Do valor da indenização por danos morais

É assente no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, em âmbito 
de recurso especial, os valores fixados a título de indenização por danos 
morais, porque arbitrados com fundamento nas peculiaridades fáticas de cada caso 
concreto, só podem ser alterados em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida 
ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA INDEVIDA DE 
COBERTURA. VALOR DA COMPENSAÇÃO. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso 
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas 
hipóteses, incide a Súmula 7/ STJ, impedindo o conhecimento do 
recurso.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.027.874/MA, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. DEMORA NA AUTORIZAÇÃO PARA O 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE URGÊNCIA. RISCO DE MORTE. 
DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR INDENIZATÓRIO. REVISÃO 
DO ENTENDIMENTO DA CORTE ESTADUAL. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido 
de que a recusa indevida de cobertura de procedimento médico 
urgente impõe ao usuário de plano de saúde um grau de sofrimento 
físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do mero 
inadimplemento contratual, atingido direito da personalidade, e dando 
ensejo a indenização por danos morais.

2. Consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que, em âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de 
indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas 
peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados 
em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, situação 
inexistente no caso concreto, de modo que a sua revisão encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.003.150/RJ, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022 
- destacou-se)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL SOLIDÁRIA DO HOSPITAL E DA 
ADMINISTRADORA DO PLANO DE SAÚDE. DANOS MORAIS. 
RAZOABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).

2. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado 
a título de compensação por danos morais, quando ínfimo ou 
exagerado. Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na 
instância ordinária, atendendo-se às circunstâncias de fato da 
causa, de forma condizente com os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.741.603/RJ, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 21/6/2022 - 
destaquei)

 

No caso dos autos, o Tribunal de origem fixou a indenização dos danos 
morais em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), valor que não pode ser considerado 
exorbitante, especialmente diante do contexto fático delineado pelo acórdão estadual. 
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Por isso, forçoso reconhecer a incidência da Súmula n.º 7 do STJ quanto ao 
ponto. 

 

(3) e (4) Inovação recursal

A UNIMED defendeu a inexistência de obrigatoriedade de a agravante 
prestar cobertura contratual aos seus beneficiários para o pagamento de honorários 
médicos para profissionais e equipes não credenciados e, além disso, sustentou que, 
mesmo se mantido o reembolso, este deve ser limitado ao valor da tabela do contrato.

Contudo, tais teses não foram objeto do recurso especial e não foram 
apreciadas no bojo da decisão agravada, caracterizando inadmissível inovação 
recursal. 

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 1. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU TESE. SÚMULAS 
N. 282 DO STF E 211 DO STJ. 2. PENHORA DE COTAS 
PERTENCENTES A SÓCIO DE COOPERATIVA, POR DÍVIDA 
PARTICULAR. INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 3. ALEGAÇÃO DE FATO 
SUPERVENIENTE SOMENTE NAS RAZÕES DE AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. 4. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria 
previsão constitucional, impondo-se como um dos principais 
pressupostos ao conhecimento do recurso especial - Súmulas n. 
282/STF e 211/STJ. Também não é o caso de se considerar a 
ocorrência do prequestionamento implícito.
1.1. De acordo com o entendimento jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça, nem mesmo as questões de ordem pública 
dispensam o prévio debate pela instância de origem acerca dos temas 
defendidos no recurso especial.
2. Encontrando-se o aresto hostilizado em harmonia com o 
entendimento desta Corte de que a penhora de quotas sociais não 
encontra vedação legal nem afronta o princípio da affectio societatis, 
de rigor a incidência do enunciado n. 83 da Súmula desta Casa.
3. É vedado, no agravo interno, apreciar questões que não foram 
objeto de impugnação no recurso especial, bem assim não 
debatidas pelas instâncias ordinárias, sob pena de supressão de 
instância e inovação recursal.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.202.549/PR, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
26/4/2023 - destaquei)

 
 

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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É o voto.            
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.055.909 / RN
Número Registro: 2023/0060901-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08144886820218205106 8144886820218205106

Sessão Virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIMED NATAL SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
OUTRO NOME : UNIMED NATAL SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
RECORRIDO : RAIMUNDA CELIA DE ALBUQUERQUE
ADVOGADO : LUCIO NEY DE SOUZA - RN012457
INTERES. : SANDRA REGINA DE PAIVA

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED NATAL SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
OUTRO 
NOME

:
UNIMED NATAL SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
AGRAVADO : RAIMUNDA CELIA DE ALBUQUERQUE
ADVOGADO : LUCIO NEY DE SOUZA - RN012457
INTERES. : SANDRA REGINA DE PAIVA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29
/05/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Documento eletrônico VDA37003155 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 30/05/2023 00:13:06
Código de Controle do Documento: a8a0ec68-7125-4416-b288-7fe7e948e0b1



Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 30 de maio de 2023
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